
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 273.927 - PE (2012/0267786-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WANIA SOUZA DE MELO MAIA E OUTROS
ADVOGADO : JARBAS FERNANDES DA CUNHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : RENATA ZOBY E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL 
MILITAR. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO A NORMAS DE 
DIREITO LOCAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA RECURSAL 
ELEITA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. 
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental. 
2. A Corte de origem resolveu a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, 
apenas não adotando a tese dos recorrentes, razão pela qual fica afastada a afronta 
ao art. 535 do CPC. 
3. Segundo precedentes deste Superior Tribunal as "alegações de violação de 
princípios e dispositivos constitucionais não podem ser analisadas em recurso 
especial, sob pena de se invadir a competência da Suprema Corte, nos termos do art. 
102 da CF/88". (cf.: AgRg no REsp 1172226/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 04/09/2012).
4. Esta Corte Superior, ao analisar questão semelhante, compreendeu que "o 
deslinde das questões de mérito deu-se, na origem, com base em interpretação 
de leis locais - Leis Estaduais 10.426/1990 e 11.216/1995 e Lei Complementar 
Estadual 32/2001 -, inviáveis de serem reexaminadas em Recurso Especial, 
conforme dispõe a Súmula 280/STF".(cf.: AgRg no AREsp 149.034/PE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 
03/09/2012) 
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília (DF), 19 de março de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 273.927 - PE (2012/0267786-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WANIA SOUZA DE MELO MAIA E OUTROS
ADVOGADO : JARBAS FERNANDES DA CUNHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : RENATA ZOBY E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WANIA SOUZA DE MELO MAIA E OUTROS, 

em face da decisão que negou seguimento ao especial (e-STJ Fl. 174/177), consignando não 

configurada a alegada violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil, bem como a ofensa 

às Leis Estaduais Ordinárias nº 11.216/95 e nº 10.426/90, bem como à Lei Complementar 

Estadual n° 32/2001

O decisum ora impugnado restou assim ementado, litteris  (e-STJ Fl. 174): 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL 
MILITAR. VENCIMENTO BÁSICO DE REFERÊNCIA (VBR). PERNAMBUCO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO A NORMAS DE DIREITO LOCAL. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA RECURSAL ELEITA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL

Na presente irresignação, o agravante sustenta restar evidente a contrariedade aos 

dispositivos infraconstitucionais indicados no apelo, verberando que a matéria foi devidamente 

prequestionada e que as razões recursais não implicam no reexame da matéria 

constitucional (e-STJ fls. 180/190).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou, alternativamente, que a quaestio seja 

submetida ao crivo da Segunda Turma deste Superior Tribunal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 273.927 - PE (2012/0267786-8)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL 
MILITAR. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO A NORMAS DE 
DIREITO LOCAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA RECURSAL 
ELEITA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. 
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental. 
2. A Corte de origem resolveu a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, 
apenas não adotando a tese dos recorrentes, razão pela qual fica afastada a afronta 
ao art. 535 do CPC. 
3. Segundo precedentes deste Superior Tribunal as "alegações de violação de 
princípios e dispositivos constitucionais não podem ser analisadas em recurso 
especial, sob pena de se invadir a competência da Suprema Corte, nos termos do art. 
102 da CF/88". (cf.: AgRg no REsp 1172226/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 04/09/2012).
4. Esta Corte Superior, ao analisar questão semelhante, compreendeu que "o 
deslinde das questões de mérito deu-se, na origem, com base em interpretação 
de leis locais - Leis Estaduais 10.426/1990 e 11.216/1995 e Lei Complementar 
Estadual 32/2001 -, inviáveis de serem reexaminadas em Recurso Especial, 
conforme dispõe a Súmula 280/STF".(cf.: AgRg no AREsp 149.034/PE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 
03/09/2012) 
5. Agravo regimental não provido. 

 
VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

obstante os argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas 

razões do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado no 

decisum ora impugnado.

Inicialmente, não se configurou a alegada ofensa ao artigo 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, e solucionou a controvérsia 

completa e fundamentadamente, tal como lhe fora exposta. 

Portanto, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, visto que esta 

somente se configura quando, na apreciação do recurso, a Corte a quo insiste em omitir 
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pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, o que não ocorreu no caso dos autos. 

Registre-se, a propósito, a motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em 

maltrato ao artigo 535 do Código de Processo Civil. É de se destacar que os órgãos julgadores 

não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um 

processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente 

fundamentadas, em obediência ao que determina o artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

como ocorreu nos autos em análise. 

No mais, mantém-se, na íntegra, por seus próprios e jurídicos fundamentos, a decisão 

ora agravada, que foi exarada nos seguintes termos, litteris (e-STJ Fl.174/177):

"Trata-se de agravo em recurso especial manejado por Wania Souza de Mel Maia 
e outros, em face de decisão que não admitiu recurso especial interposto, com 
fundamento no artigo 105, III, alínea "a" da Constituição Federal, contra acórdão 
resumido da seguinte maneira: 

"ADMINISTRATIVO. RECURSO DE AGRAVO. POLICIAL MILITAR. 
PERCEPÇÃO DE SOLDO EM VALOR INFERIOR AO PATAMAR 
MÍNIMO VBR INSTITUÍDO PELOS ARTS 11 E 12 SA LEI 
ESTADUAL Nº 11.216/95. LCE Nº 32/01. DECRETO FEDERAL Nº 
20.910/32. OCORRÊNCIA DO INSTITUTO DA PRESCRIÇÃO. 
INTEGRATIVO IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.
1. No feito originário, os agravantes postularam a revisão de seus 
vencimentos e o pagamento de diferenças remuneratórias nos moldes 
prescritos nos arts. 11 e 12 da Lei Estadual nº 11.216/95, sem as 
alterações promovidas pela LCE nº 32/01.
2. Faz-se mister salientar que o teor do art. 1º da LCE nº 32/2001, 
vedou a vinculação de quaisquer vantagens remuneratórias, parcelas ou 
acréscimos pecuniários ao soldo, transformando-se em parcela 
autônoma. 
3. Assim, o direito pretendido, realmente então de trato sucessivo, 
deixou de existir no mundo jurídico desde o ano de 2001, sendo certo 
que eventuais diferenças retroativas só poderiam ser reclamadas até o 
quinquênio subsequente, nos moldes do art. 1º do Decreto Federal nº 
20.910/32.
4. Na hipótese, a ação foi ajuizada em 31/03/2009, quando já 
ultrapassados mais de 7 (sete) anos da vigência da LCE nº 32/01, lapso 
temporal este que evidencia a ocorrência da prescrição quinquenal, 
fulminando o próprio fundo de direito reclamado.
5. Recurso de agravo improvido à unanimidade." (e-STJ fl. 19).

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados, por acórdão nestes termos 
ementado: 

" DIREITO ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
POLICIAL MILITAR. PERCEPÇÃO DE SOLDO EM VALOR 

Documento: 1217708 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/04/2013 Página  5 de 4



 
 

 
INFERIOR AO PATAMAR MÍNIMO VBR INSTITUÍDO PELOS 
ARTS. 11 E 12 DA LEI ESTADUAL Nº 11.216/95. LCE Nº 32/01. 
DECRETO FEDERAL Nº 20.910/32. OCORRÊNCIA DO INSTITUTO 
DA PRESCRIÇÃO. ACLARATÓRIOS IMPROVIDOS. DECISÃO 
UNÂNIME.
1. No feito originário, os embargantes postularam a revisão de seus 
vencimentos e o pagamento de diferenças remuneratórias nos moldes 
prescritos nos arts. 11 e 12 da Lei Estadual nº 11.216/95, sem as 
alterações promovidas pela LCE nº 32/01.
2. Faz-se mister salientar que o teor do art. 1º da LCE nº 32/2001, 
vedou a vinculação de quaisquer vantagens remuneratórias, parcelas ou 
acréscimos pecuniários ao soldo, transformando-os em parcela 
autônoma.
3. Assim, o direito pretendido, realmente então de trato sucessivo, 
deixou de existir no mundo jurídico desde o ano de 2001, sendo certo 
que eventuais diferenças retroativas só poderiam ser reclamadas até o 
quinquênio subsequente, nos moldes do art. 1º do Decreto Federal nº 
20.910/32.
4. Na hipótese, a ação foi ajuizada em 31/03/2009, quando já 
ultrapassados mais de 7 (sete) anos da vigência da LCE nº 32/01, lapso 
temporal este que evidencia a ocorrência da prescrição quinquenal, 
fulminando o próprio fundo de direito reclamado.
5. Aclaratórios improvidos à unanimidade." (e-STJ fl. 16).

Em suas razões de especial, a parte recorrente alega, preliminarmente, violação ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil, e assevera, dentre inúmeras alegações, 
que  o órgão julgador teria incorrido em omissão e em contradição por não ter 
enfrentado os efeitos da redução remuneratória mantida com a edição de Lei 
Complementar estadual n° 32/01.

Aduz, ainda, ofensa às Leis Estaduais Ordinárias nº 11.216/95 e nº 10.426/90, 
bem como à Lei Complementar Estadual n° 32/2001, todas do Estado de 
Pernambuco; e ao artigo 37 da Constituição Federal, afirmando que o acórdão 
recorrido deve ser reformado, para "...corrigir o descumprimento de regras 
expressas de Lei Especial Estadual, dirigida especificamente aos Militares do 
Estado e de Lei Geral de Remuneração, quais a Lei 10.426, de 27 de abril de 
1990 e a Lei 11.216/95, para que, a partir de sua observância, possa incidir, 
sobre os valores devidos, os reajustes posteriores de remuneração, a partir de 
abril de 2001..." (e-STJ fl. 36).

Contrarrazões às fls. 71/73.
É o relatório. Passo a decidir. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo para analisar o 
recurso especial. 
O recurso não logra êxito.
[...]

Como quer que seja, o especial também não prospera no tocante às 

alegações de ofensa ao artigo 37 da Constituição Federal, pois o Superior 

Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de interpretar 

dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal, 
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motivo pelo qual não se pode conhecer da dita contrariedade ao dispositivo 

mencionado, sob pena de usurpação da competência do Pretório Excelso. 

Nesta linha: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. SUSPENSÃO DE 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. LIMINAR. REQUISITOS. MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
[...] 
3. Alegações de violação de princípios e dispositivos constitucionais não podem 
ser analisadas em recurso especial, sob pena de se invadir a competência da 
Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF/88. 4. Agravo regimental não 
provido." (AgRg no REsp 1172226/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 04/09/2012) 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS 
ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. 
[...] 
2. Conforme consignado no acórdão embargado, descabe ao STJ examinar na via 
especial, nem sequer a título de prequestionamento, eventual violação de 
dispositivo constitucional, porquanto é tarefa reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. [...] 
Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no REsp 1311404/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2012, 
DJe 03/09/2012) 

Ademais, impossível o sucesso do recurso porque o recorrente sustenta violação 
às Leis Estaduais nº 11.216/95 e 10.426/90 e Lei Complementar nº 32/01 de 
Pernambuco, legislação na qual baseou-se, o Tribunal de origem, para solucionar 
a controvérsia. 

Diante de tal constatação, conclui-se que o exame acerca da veracidade das 
alegações recursais demandaria, conforme mencionado, a interpretação das 
normas locais referidas, o que é impossível na via do especial, ante o óbice da 
Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal. 

A propósito: 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
REMUNERAÇÃO. REVISÃO. VENCIMENTO BÁSICO DE 
REFERÊNCIA (VBR). LEI ESTADUAL N. 11.216/95. LEGISLAÇÃO 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. 
2. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 
convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso 
concreto. 
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3. Inafastável a incidência da Súmula 280/STF, porquanto da leitura das 
razões recursais, verifica-se claramente que os agravantes pretendem 
que a questão seja apreciada com base na interpretação das Leis 
Estaduais n. 11.216/95 e 10.426/90. Dessa forma, afasta-se a 
competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial. 
4. O exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo 
a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 
Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 149.034/PE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/08/2012, DJe 03/09/2012) 

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. SOLDO. VBR. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 
280/STF. 
1. Trata-se, na origem, de Ação ordinária revisional de remuneração que 
debate a aplicação da Lei 11.216/1995 (que estabeleceu o Vencimento 
Básico de Referência - VBR). A sentença de improcedência foi mantida 
pelo Tribunal local. 
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
3. O deslinde das questões de mérito deu-se, na origem, com base em 
interpretação de leis locais - Leis Estaduais 10.426/1990 e 11.216/1995 e 
Lei Complementar Estadual 32/2001 -, inviáveis de serem reexaminadas 
em Recurso Especial, conforme dispõe a Súmula 280/STF 
[...]" (AgRg no AREsp 172.827/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 
22/08/2012) 

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
recurso especial. [...]."

Em conclusão, o agravante não trouxe argumentos novos, capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a r. decisão atacada na presente irresignação, razão que enseja a 

negativa de provimento do recurso ora manejado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0267786-8 AREsp 273.927 / PE

Números Origem:  1057052420098170001  1782011  25856020128170000  2617203  261720300  261720301  
261720302  4281720128170000

PAUTA: 19/03/2013 JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WANIA SOUZA DE MELO MAIA E OUTROS
ADVOGADO : JARBAS FERNANDES DA CUNHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : RENATA ZOBY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Remuneração Mínima

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANIA SOUZA DE MELO MAIA E OUTROS
ADVOGADO : JARBAS FERNANDES DA CUNHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : RENATA ZOBY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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